
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1762001 - PR 
(2020/0243109-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766
MARCELO GUIMARÃES FRANCISCO - SP302659
ADRIANO RODRIGUES DE MOURA - SP331692
PEDRO HALEMBECK DE ARRUDA - SP423280
PAULO CAMARGO TEDESCO - PR234916

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI - PR019557

AUDREY SILVA KYT - PR044763
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RESTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE ICMS-ST,  QUANDO A BASE DE 
CÁLCULO DA OPERAÇÃO DE SAÍDA FOR INFERIOR À 
PRESUMIDA. MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO 
STF NO TEMA N. 201 (RE N. 593.849/MG). MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. QUANTIFICAÇÃO DA MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS EM GRAU RECURSAL. SÚMULA N. 7/STJ.

I -  Segundo reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça, 
a modulação dos efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema n. 201 de Repercussão Geral (RE n. 593.849/MG) é de natureza 
eminentemente constitucional. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.356.406/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.914.056/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023 e AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.826.049/AC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.

II -  Quanto à majoração dos honorários, o recorrente afirma, em 
suma, que o trabalho adicional realizado pela parte ex-adversa, 
materializada em contrarrazões, não poderia motivar o aumento do valor 
dos honorários de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para R$ 
1.350.226,11 (um milhão, trezentos e cinquenta mil, duzentos e vinte e seis 

Documento eletrônico VDA44343444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 06/11/2024 15:53:07
Código de Controle do Documento: 3dbda785-41af-4210-90c3-35761867408a



reais e onze centavos). Embora seja claro o aumento substancial dos 
honorários advocatícios, verifica-se que, para sindicar o acerto da 
majoração empreendida pelo julgador, mesmo que formalmente esteja 
consignado apenas uma peça de contrarrazões, impõe a revisitação de todos 
os elementos fáticos que serviram de motivação para a referida majoração, o 
que é vedado no recurso especial, atraindo o comando da Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 06 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RESTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DE ICMS-ST,  QUANDO A BASE DE 
CÁLCULO DA OPERAÇÃO DE SAÍDA FOR INFERIOR À 
PRESUMIDA. MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO 
STF NO TEMA N. 201 (RE N. 593.849/MG). MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. QUANTIFICAÇÃO DA MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS EM GRAU RECURSAL. SÚMULA N. 7/STJ.

I -  Segundo reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça, 
a modulação dos efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no 
Tema n. 201 de Repercussão Geral (RE n. 593.849/MG) é de natureza 
eminentemente constitucional. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.356.406/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.914.056/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023 e AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.826.049/AC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.

II -  Quanto à majoração dos honorários, o recorrente afirma, em 
suma, que o trabalho adicional realizado pela parte ex-adversa, 
materializada em contrarrazões, não poderia motivar o aumento do valor 
dos honorários de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) para R$ 
1.350.226,11 (um milhão, trezentos e cinquenta mil, duzentos e vinte e seis 
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reais e onze centavos). Embora seja claro o aumento substancial dos 
honorários advocatícios, verifica-se que, para sindicar o acerto da 
majoração empreendida pelo julgador, mesmo que formalmente esteja 
consignado apenas uma peça de contrarrazões, impõe a revisitação de todos 
os elementos fáticos que serviram de motivação para a referida majoração, o 
que é vedado no recurso especial, atraindo o comando da Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra a decisão de fls. 908-913.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo a restituição da diferença de 

ICMS em razão da realização de venda em valor inferior à base de cálculo presumida, 

bem assim a modulação dos efeitos do julgamento proferido no RE n. 593.849/MG, foi 

apontada a inviabilidade do exame sob pena de usurpação da competência do STF.

Também foi afastada a possiblidade de exame do art. 10 da LC n. 87/1996, 

tendo em vista a falta de prequestionamento e a incidência da Súmula n. 283/STF, diante 

da falta de enfrentamento da afirmação de que a questão se encontrava prejudicada.

Finalmente, foi observado que a análise da majoração dos honorários de 

sucumbência não implicaria incidência da Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo interno, a recorrente afirma a ausência de usurpação de 

competência do STF, sendo possível o Superior Tribunal de Justiça realizar o exame e 

julgamento do recurso.

Explicitou, in verbis:

Em que pese tais dispositivos e a expressa orientação do STF, o Tribunal de origem 
consignou que a tese fixada no Tema 201/STF só poderia ser aplicada os “fatos geradores 
ocorridos posteriormente ao julgamento e, ainda, aos fatos geradores pretéritos em relação 
aos quais já houvesse ação proposta no momento do julgamento”.

Por consequência, ao desrespeitar a orientação vinculante do STF relativa à 
modulação de efeitos proposta no RE nº 593.849, o Tribunal de origem afrontou os arts. 
205, §1º, 927, III, 1.035, §11, e 1.040 do CPC, o que atrai a competência desta Corte 
Superior.
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Sobre a inviabilidade do exame da apontada violação do art. 10 da LC n. 

87/1996, o recorrente afirma que, reconhecida a procedência do mérito, seria de rigor a 

análise do referido dispositivo.

Também alegam a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, no tocante aos 

honorários advocatícios, porque, em suma, não teria sido realizado trabalho adicional, 

limitando-se a apelada a apresentar contrarrazões à apelação.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não assiste razão ao recorrente. Segundo reiteradas decisões da Primeira 

Seção, a modulação dos efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 

201 de Repercussão Geral (RE n. 593.849/MG) é de natureza eminentemente 

constitucional.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ICMS. 
RESTITUIÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO STF NO TEMA 
201 (RE 593.849/MG). MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
PRETÓRIO EXCELSO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.

2. Consigne-se que, consoante a jurisprudência do STJ, a legislação processual (art. 
932 do CPC c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.117.022/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 31.8.2023; AgInt no AREsp 2.324.320/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2023.

3. O fundamento central da controvérsia é de cunho eminentemente constitucional, 
porquanto o acórdão recorrido está baseado no entendimento de que é plenamente aplicável 
à recorrente a modulação de efeitos estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 
201 de Repercussão Geral (RE 593.849/MG).

4. Observa-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama apreciação de 
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matéria de natureza constitucional é descabida na via eleita, sendo seu exame de 
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.

5. Ademais, verifica-se que o embasamento adotado pela decisão recorrida - no 
sentido de que a produção de efeitos do acórdão julgado pela sistemática da Repercussão 
Geral observou o disposto no art. 1.035, § 11, do CPC/2015 - não foi devidamente 
rechaçado nas razões do Recurso Especial. Permanece tal embasamento incólume, a atrair a 
incidência, por analogia, a Súmula 283/STF.

6. Por fim, a Corte estadual asseverou expressamente que a ação foi ajuizada após a 
publicação do acórdão do Tema 201/STF. Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se 
que "a demanda ora em análise já estava em curso quando do início de sua vigência (...)" (fl. 
248, e-STJ). É inviável analisar a tese defendida no Apelo Nobre, pois é inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão vergastado.

Aplica-se a Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.356.406/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende a restituição de ICMS. 
Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente o pedido inicial para reconhecer o 
direito da autora à restituição do valores de ICMS recolhidos a maior na hipótese do valor 
real da operação ser inferior ao valor presumido, nos termos do artigo 66-B, inciso II, da LE 
n° 6.374/89, afastando a restrição estabelecida no §3°, do mesmo artigo.

II - No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para determinar que seja considerada 
a regra do art. 166, do CTN, e foi dado parcial provimento ao recurso da autora, para 
determinar que os valorespretéritos são devidos a partir da republicação do RE nº 
593.849/MG(Tema nº 201) ocorrida em 05/04/2017, bem como para estabelecer a 
incidência da correção monetária desde os pagamentos indevidos(Súmula nº 162/STJ, 
calculada nos termos da Tabela Prática do TJSP(IPCA-E), enquanto que os juros de mora se 
aplicam após o trânsito em julgado (art. 167, parágrafo único, do CTN), oportunidade em 
que somente será aplicada a Taxa SELIC, mantendo-se, no mais, a r. sentença de parcial 
procedência da demanda, observada a majoração dos honorários advocatícios em favor da 
autora.

III - Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC 2015 pelo Tribunal 
a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 
qual seja, a desnecessidade de modulação da data de restituição na hipótese dos autos, tendo 
o julgador abordado a questão, consignando: "Como já afirmado no Julgado anterior, com 
suporte na decisão colegiada do Órgão Especial deste E. Tribunal de Justiça, que acolheu os 
embargos de declaração opostos pela FESP, o direito à restituição tributária está limitada à 
data da publicação do Tema no 201/STF, independentemente de a parte embargante afirmar 
que no âmbito estadual já existia legislação autorizativa para tanto, e que a publicação a ser 
considerada é aquela da republicação do julgamento do RE no 593.849/MG, ocorrida no dia 
05/04/2017".

IV - Conforme observado, os temas referidos foram examinados, nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do 
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação ao referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça V - Sobre o termo inicial da restituição para os cinco anos anteriores ao 
ajuizamento da ação, em análise da tese de que na hipótese não se aplica a modulação 
determinada pelo Excelso Pretório, verifica-se que este Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para emitir juízo a respeito dos limites da modulação efetivada no RE 
593849/MG, sob pena de usurpação de competência.

Neste diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp 1643657/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020; AgInt no 
AREsp 1528999/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 16/09/2019.
VI - Sobre a atualização do indébito o Tribunal a quo, explicitou, in verbis: 

"CONSECTÁRIOS LEGAIS O termo inicial de incidência de correção monetária se dá 
desde os pagamentos indevidos (Súmula nº 162, do STJ), calculada nos termos da Tabela 
Prática do TJSP (IPCA-E), enquanto que os juros de mora somente se aplicam após o 
trânsito em julgado (art. 167, parágrafo único, do CTN), oportunidade em que somente será 
aplicada a Taxa SELIC (sem correção pelo IPCA-E), porquanto já é composta de juros e de 
correção monetária".

VII - Observe-se que o referido entendimento não aborda a tese do recorrente de que 
deve ser aplicado a SELIC por reciprocidade tendo em vista a adoção do índice pelo Estado 
de São Paulo. Nesse panorama, não se observa o necessário prequestionamento da matéria 
apresentada pelo recorrente, incidindo o teor da súmula 282/STF.

VIII - Por outro lado, por amor ao debate, a referida tese, ou seja, da aplicação da taxa 
SELIC desde os pagamentos indevidos e não somente após o transito em julgado, vai de 
encontro ao que decidido no tema 905, REsp n. 1.495.146/MG, que entendeu que a 
aplicação do INPC e o IPCA-E é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 
fenômeno inflacionário.

IX - Finalmente, no tocante à fixação da multa do art. 1026 do CPC/2015, nos 
segundos embargos de declaração, observa-se que tal pleito impõe a revisitação das 
convicções do magistrado, obtidas com base nos fatos apresentados nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da súmula 7/STJ.

X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.914.056/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA VISANDO ASSEGURAR O ALEGADO DIREITO À 
ESCRITURAÇÃO E APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS, A TÍTULO DE ICMS-ST, 
QUANDO A BASE DE CÁLCULO DA OPERAÇÃO DE SAÍDA FOR INFERIOR À 
PRESUMIDA, OBSERVADO O PRAZO PRESCRICIONAL. JULGAMENTO DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, COM 
DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO DO ICMS-ST APENAS QUANTO 
AOS FATOS GERADORES REALIZADOS A PARTIR DA MODULAÇÃO DE 
EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO STF, NO RE 593.849/MG, E COM 
RECONHECIMENTO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DECISÃO AGRAVADA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL, E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE 
PARCIAL PROVIMENTO, TÃO SOMENTE PARA RECONHECER A 
INAPLICABILIDADE DO ART. 166 DO CTN. AÇÃO AJUIZADA APÓS A 
PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO DO CITADO RE 593.849/MG. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA, NA ESPÉCIE. INVIABILIDADE DO 
PEDIDO DE QUE HAJA DECLARAÇÃO, PELO STJ, DO DIREITO À DEVOLUÇÃO 
DA DIFERENÇA DE ICMS-ST, NOS TERMOS DA MODULAÇÃO DE EFEITOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO STF, BEM COMO À EXPEDIÇÃO DE ORDEM PARA 
QUE A AUTORIDADE FISCAL NÃO IMPEÇA A COMPENSAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, POIS PRESSUPÕE REEXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO RECURSAL DE REDUÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória, ajuizada em 31/10/2016, visando 
assegurar o alegado direito da parte autora de escriturar e aproveitar créditos de valores 
retidos e recolhidos a maior, a título de ICMS-ST (Substituição Tributária para frente), 
quando a base de cálculo da operação de saída for inferior à presumida, observado o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente procedente a 
demanda, para declarar o direito da autora à restituição da diferença do ICMS pago a mais 
no regime de substituição tributária para a frente, quando a base de cálculo efetiva da 
operação final for inferior à presumida, nos termos do que foi decidido pelo STF, no RE 
593.849/MG, observada a modulação fixada pela Corte, com reconhecimento de 
sucumbência recíproca. Interpostas Apelações, por ambas as partes, o Tribunal de origem 
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negou provimento aos recursos. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, em 2º 
Grau, restaram eles rejeitados. Em seu Recurso Especial, a parte autora apontou 
contrariedade aos arts. 166 do CTN e 10 da Lei Complementar 87/96, bem como ao art. 85, 
§ 2º, do CPC/2015, sustentando a inaplicabilidade do art. 166 do CTN, a prevalência da 
disposição especial da Lei Kandir sobre a regra geral do art. 166 do CTN e, além disso, a 
necessidade de redução dos honorários advocatícios.

Inadmitido o Recurso Especial da parte autora, na origem, foi interposto Agravo em 
Recurso Especial. Nesta Corte, em juízo de retratação, o Agravo em Recurso Especial foi 
conhecido, para conhecer parcialmente do Recurso Especial interposto pela parte autora, e, 
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, tão somente para reconhecer a inaplicabilidade 
do art. 166 do CTN, na espécie.

Opostos Embargos Declaratórios, pela parte autora, no STJ, restaram eles rejeitados, 
seguindo-se a interposição do presente Agravo interno, pela parte autora.

III. Considerando que a presente ação foi ajuizada em 31/10/2016 e que as instâncias 
ordinárias aplicaram a modulação de efeitos realizada pelo STF, no RE 593.849/MG, de 
modo a não acolher os pedidos de restituição ou creditamento extemporâneo do ICMS-ST 
referentes aos 5 (cinco) anos anteriores à data do ajuizamento da ação, e levando-se em 
consideração, ainda, que a abrangência da modulação de efeitos da tese fixada pelo STF não 
foi e nem poderia ser objeto de discussão em sede de Recurso Especial, não se justifica o 
afastamento da sucumbência recíproca reconhecida nas instâncias ordinárias. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no REsp 1.987.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 20/10/2022.

IV. Com relação ao pedido formulado pela parte autora, no presente Agravo interno, 
para que "seja completado o acórdão, para julgar procedente o pedido da exordial e declarar 
o direito à devolução da diferença indevida do ICMS-ST nos termos da modulação 
determinada no Tema 201 do STF, bem como para expedir ordem à autoridade coatora para 
que não impeça a compensação administrativa do indébito (art.

170-A do CTN e Súmula 213 do STJ) recolhido a partir de 28/10/2016, com correção 
monetária pela Taxa Selic", mostra-se inadmissível o acolhimento de tal pedido, em sede de 
Recurso Especial, porquanto pressupõe reexame de matéria constitucional. Em tal sentido: 
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.972.416/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2022.

V. Quanto à pretensão recursal de redução do montante dos honorários advocatícios 
de sucumbência a que a parte autora fora condenada, restou expresso, no acórdão recorrido, 
que "...a juíza sentenciante arbitrou honorários no grau mínimo permitido no diploma 
processualista atual, não havendo como minorar a uma percentual inferior a 10% (dez por 
cento)...". Como não houve, no Recurso Especial da parte autora, impugnação específica a 
esse fundamento do acórdão recorrido, tem-se que a matéria não pode ser conhecida, 
devendo-se aplicar, no ponto, por analogia, a Súmula 283 do STF.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.826.049/AC, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
 

Quanto à majoração dos honorários, o recorrente afirma, em suma, que o 

trabalho adicional realizado pela parte ex-adversa, materializada em contrarrazões, não 

poderia motivar o aumento do valor dos honorários de R$ 600.000,00 (seiscentos mil 

reais) para R$ 1.350.226,11 (um milhão, trezentos e cinquenta mil, duzentos e vinte e seis 

reais e onze centavos).

Embora seja claro o aumento substancial dos honorários advocatícios, verifica-

se que, para sindicar o acerto da majoração empreendida pelo julgador, mesmo que 
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formalmente esteja consignado apenas uma peça de contrarrazões, impõe a revisitação de 

todos os elementos fáticos e circunstanciais que serviram de motivação para a referida 

majoração, o que é vedado no recurso especial, atraindo o comando da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44343497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 06/11/2024 15:53:08
Código de Controle do Documento: daf64039-85e1-4187-9c3c-f34969dd3d69



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2020/0243109-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.762.001 / 

P R

Números Origem:  00075462020168160004  75462020168160004

PAUTA: 05/11/2024 JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELSO ALBUQUERQUE SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452

 ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766
 MARCELO GUIMARÃES FRANCISCO  - SP302659
 ADRIANO RODRIGUES DE MOURA  - SP331692
 PEDRO HALEMBECK DE ARRUDA  - SP423280
 PAULO CAMARGO TEDESCO  - PR234916

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI  - PR019557

 AUDREY SILVA KYT  - PR044763

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGAZINE LUIZA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452

 ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766
 MARCELO GUIMARÃES FRANCISCO  - SP302659
 ADRIANO RODRIGUES DE MOURA  - SP331692
 PEDRO HALEMBECK DE ARRUDA  - SP423280
 PAULO CAMARGO TEDESCO  - PR234916

AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORES : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI  - PR019557

 AUDREY SILVA KYT  - PR044763

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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